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públicas, as mesmas terão lugar entre o 20.º e 70.º dia subsequentes à 
data limite para entrega das candidaturas, sendo todos os candidatos 
informados, com uma antecedência mínima de cinco dias, da data e do 
local em que essas audições públicas terão lugar.

9 — Composição do Júri (nomeado nos termos dos artigos 9.º e 10.º 
do Despacho n.º 10 990/2010):

Presidente — João Paulo dos Santos Marques, Professor nomeado 
nos termos do artigo 23.º, n.º 1, a) do ECPDESP.

Vogais efetivos:
Jorge Manuel Rodrigues Umbelino, Professor Coordenador Principal 

da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril;
José Manuel Henriques Simões, Professor Catedrático da Universi-

dade de Lisboa;
Luís Manuel Gomes Boavida Portugal, Professor Coordenador da 

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril;
Joaquim Gonçalves Antunes, Professor Coordenador do Instituto 

Politécnico de Viseu;
Luís Filipe Marinho Lima Santos, Professor Coordenador do Instituto 

Politécnico de Leiria.

Vogais Suplentes:
Álvaro de Borba Cruz Lopes Dias, Professor Catedrático do Instituto 

Superior de Gestão;
Fernando Pereira Antunes Perna, Professor Coordenador da Univer-

sidade do Algarve.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

11 — O presente concurso será ainda publicitado na BEP (Bolsa de 
Emprego Público), no sítio da Internet da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia I. P., nas línguas portuguesa e inglesa e no sítio da Internet 
do Instituto Politécnico, nas línguas portuguesa e inglesa, nos termos 
do artigo 29.º -B do ECPDESP.

O presente edital foi aprovado ao abrigo do Despacho n.º 6104/2018, 
de 21 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 118, em 
21 de junho de 2018.

11 de setembro de 2018. — A Vice -Presidente do Instituto Politécnico 
de Leiria, Rita Alexandra Cainço Dias Cadima.
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 Regulamento n.º 618/2018

Alteração ao Regulamento de Avaliação do Aproveitamento
dos Estudantes da Escola Superior

de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria
Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º do Regulamento Académico do 

1.º Ciclo de Estudos do Instituto Politécnico de Leiria, do n.º 4 do ar-
tigo 32.º do Regulamento Académico do 2.º Ciclo de Estudos do Instituto 
Politécnico de Leiria, do n.º 4 do artigo 2.º do Regulamento de Avaliação 
e Frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais do Instituto 
Politécnico de Leiria e do n.º 6 do artigo 10.º do Regulamento de Cursos 
de Pós -Graduação não Conferentes de Grau do Instituto Politécnico de 
Leiria, foi homologada por meu despacho, de 29 de agosto de 2018, a 
alteração ao Regulamento de Avaliação do Aproveitamento dos Estudan-
tes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico 
de Leiria, aprovada pela Conselho Pedagógico da referida Escola, que 
se publica em anexo.

29 de agosto de 2018. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa.

Alteração ao Regulamento de Avaliação
do Aproveitamento dos Estudantes da Escola Superior

de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria

Preâmbulo
Em 31 de agosto de 2015, foi publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 169, o Regulamento de Avaliação do Aproveitamento dos 
Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão (ESTG) do Ins-
tituto Politécnico de Leiria — Regulamento n.º 600/2015.

Em 2016, na sequência da avaliação da aplicação do regulamento 
e da avaliação do primeiro ano de funcionamento dos Cursos TeSP e, 
bem assim, da análise aos métodos de avaliação dos cursos do 1.º ciclo, 
verificou -se a necessidade de proceder à alteração das normas relativas 

à avaliação periódica dos estudantes, tendo sido aprovada a primeira 
alteração ao Regulamento, publicitada por Despacho n.º 10358/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de agosto 
de 2016.

Nesse mesmo ano de 2016, foi publicado o Decreto -Lei n.º 63/2016, 
de 16 de setembro, que veio introduzir alterações ao Regime Jurídico 
dos Graus e Diplomas do Ensino Superior, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, dando, assim, lugar à revisão dos regu-
lamentos académicos em vigor no Instituto Politécnico de Leiria, para 
sua conformação com o novo regime.

É também pois a necessidade de adequar a disciplina do Regulamento 
de Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes em vigor às alterações 
legislativas e regulamentares entretanto ocorridas que impõe a aprovação 
da alteração a este regulamento.

Aproveitou -se o ensejo para introduzir, na decorrência de uma análise 
à aplicação do regulamento, algumas clarificações à redação.

Foram ouvidos o conselho técnico -científico e os coordenadores 
dos ciclos de estudos, nos termos do artigo 30.º, n.º 1, alínea h) dos 
Estatutos da ESTG.

Foi igualmente ouvida a Associação de Estudantes da Escola, de 
acordo com artigo 21.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 23/2006, de 23 de 
junho.

Procedeu -se à divulgação e discussão do presente projeto de alteração, 
nos termos do n.º 3 do artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, nos termos das disposições conjugadas das alíneas e) do ar-
tigo 105.º e a) do n.º 2 do artigo 110.º ambas da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, e disposições correspondentes dos Estatutos do IPLeiria 
(cf. alínea e) do n.º 1 do artigo 71.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 121.º), 
e dos estatutos da ESTG (alínea h) do n.º 1 do artigo 30.º), relevados, 
igualmente, os artigos 42.º, 33.º e 10.º dos Regulamentos Académicos, 
respetivamente, do 1.º Ciclo de Estudos, do 2.º Ciclo de Estudos e 
dos Cursos de Pós -Graduação não Conferentes de Grau Académico e 
do artigo 2.º do Regulamento de Avaliação e Frequência dos Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais, foi, por deliberação Conselho Pe-
dagógico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, de 11 de julho de 
2018, aprovada, por maioria, a alteração ao Regulamento de Avaliação 
do Aproveitamento dos Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

ANEXO

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao Regulamento de 
Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes da Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria — Regulamento 
n.º 600/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 
31 de agosto, alterado e republicado pelo Despacho n.º 10 358/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 157, de 17 de agosto.

Artigo 2.º
Alteração ao regulamento

São alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 13.º, 14.º, 
20.º, 23.º, 24.º, 28.º, 30.º, 32.º, 36.º e 37.º do Regulamento de Avaliação 
do Aproveitamento dos Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, que passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
[…]

1 — O presente regulamento define o regime de avaliação do 
aproveitamento dos estudantes no âmbito das unidades curriculares 
dos cursos ministrados pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
(ESTG) do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), com exceção 
dos cursos de formação contínua.

2 — […].
3 — […].

Artigo 2.º
[…]

[…]:
a) […];
b) […];
c) […];
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d) «Cursos»: formação ministrada na ESTG nos termos da legis-
lação em vigor:

i) «1.º ciclo»: ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado;
ii) «2.º ciclo»: ciclo de estudos conducente ao grau de mestre;
iii) [...];
iv) «Técnicos Superiores Profissionais (TeSP)»: ciclo de estudos 

superior de curta duração não conferente de grau académico, que visa 
a atribuição de um diploma de técnico superior profissional;

v) «Outros Cursos»: cursos não conferentes de grau académico não 
abrangidos nas alíneas anteriores.

e) […];
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) […];
k) […];
l) […].

Artigo 3.º
[…]

1 — […].
2 — O estudante tem direito a poder submeter -se à avaliação por 

exame final a todas as unidades curriculares nas condições previstas 
nos artigos 8.º, 9.º e 10.º, exceto às unidades curriculares de projeto, 
estágio e outras, aprovadas pelo diretor, ouvido o conselho pedagó-
gico, que pela sua especificidade não possam ser sujeitas a avaliação 
por exame final.

3 — […].

Artigo 5.º
[…]

1 — […].
2 — O método de avaliação periódica é sempre aplicado aos es-

tudantes com o estatuto de trabalhador estudante, aos estudantes em 
mobilidade, aos estudantes com reconhecidas necessidades educati-
vas especiais, aos estudantes reinscritos na unidade curricular e aos 
estudantes que se encontrem em outros regimes especiais previstos 
na lei ou em regulamento, sem necessidade de cumprirem a presença 
obrigatória em 75 % das aulas, salvo se, estando definida a aplicação 
do método de avaliação contínua para a unidade curricular, estes 
optarem pela aplicação deste último.

3 — […].

Artigo 7.º
[…]

1 — […]:
a) Época normal, que deve ter lugar após o período letivo definido 

para cada um dos semestres;
b) Época de recurso, que deve ter lugar após a época normal;
c) […];
d) […].

2 — […].

Artigo 8.º
[…]

São admitidos à avaliação por exame final em época normal os 
estudantes que reúnam as condições legais de acesso e que não tenham 
obtido aprovação à unidade curricular.

Artigo 9.º
[…]

1 — […].
2 — (Revogado)

Artigo 10.º
[…]

1 — São admitidos à avaliação por exame final em época especial 
os estudantes finalistas, a quem não faltem, para concluir os cursos, o 
número de créditos ECTS fixados nos Regulamentos Académicos do 
1.º e 2.º Ciclos de Estudos e Regulamento de Avaliação e Frequência 

dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais, podendo o acesso à 
época ser estendido a estudantes que beneficiem de regimes especiais, 
nos termos regulamentados.

2 — (Revogado)
3 — (Revogado)

Artigo 13.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […].
4 — […].
5 — Para os estudantes com reconhecidas necessidades educativas 

especiais podem ser definidos elementos de avaliação alternativos que 
melhor se adequem à sua situação nos termos definidos no Regula-
mento dos Estatutos Especiais Aplicáveis aos Estudantes do Instituto 
Politécnico de Leiria.

Artigo 14.º
[…]

1 — […].
2 — Aos estudantes com reconhecidas necessidades educativas 

especiais, nas provas escritas e testes práticos, aplica -se o disposto 
no Regulamento dos Estatutos Especiais Aplicáveis aos Estudantes 
do Instituto Politécnico de Leiria.

3 — (Revogado)
4 — (Revogado)
5 — (Revogado)

Artigo 20.º
Calendarização da avaliação

1 — [...]:
a) [...];
b) O método de avaliação periódica aplica -se durante o período 

letivo e no período de conclusão da avaliação periódica, que pode ser 
coincidente com a época normal de avaliação por exame final;

c) [...].

2 — Não podem ser agendados momentos de avaliação para a 
primeira semana de aulas do semestre com exceção das unidades 
curriculares a funcionar em regime intensivo.

3 — [...].
4 — [...].
5 — Para os estudantes com reconhecidas necessidades educativas 

especiais, podem ser elaborados calendários de avaliação específicos 
que se adequem à sua situação nos termos definidos no Regulamento 
dos Estatutos Especiais Aplicáveis aos Estudantes do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

Artigo 23.º
[…]

1 — A classificação obtida em cada momento de avaliação é con-
siderada uma classificação parcelar.

2 — Cada classificação parcelar deve ter associado um conjunto 
de critérios de correção que deve ser utilizado com vista à obtenção 
da classificação do estudante.

3 — […].
4 — […].
5 — Sempre que o resultado de uma classificação parcelar con-

dicionar a realização da avaliação seguinte, a respetiva divulgação 
deve ser efetuada com uma antecedência mínima de três dias úteis 
relativamente à data da avaliação que condiciona, não contabilizando 
o dia da avaliação.

6 — […].

Artigo 24.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — As classificações finais devem ser divulgadas com uma ante-

cedência mínima de três dias úteis, relativamente à data da avaliação 
que condiciona, não contabilizando o dia da avaliação, ou até à data 
limite definida pelo diretor para lançamento das classificações.

4 — […].
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Artigo 28.º

[…]

1 — […].
2 — […].
3 — Não é possível fazer melhoria de classificação após a emissão 

da carta de curso nem após o termo do ano letivo subsequente ao da 
conclusão do curso.

Artigo 30.º

[…]

1 — A dissertação, o relatório do trabalho de projeto e o relatório 
de estágio, devem ser entregues nos serviços académicos, até 30 de 
setembro, para unidades curriculares anuais ou semestrais com funcio-
namento no 2.º semestre e até 31 de março, para unidades curriculares 
semestrais com funcionamento no 1.º semestre, ou anuais com início 
de funcionamento no 2.º semestre, do ano letivo a se reporta a inscri-
ção na unidade curricular, acompanhado de pareceres subscritos pelo 
orientador e pelos coorientadores, quando existam.

2 — […]:

a) […];
b) […];
c) […];
d) Ser acompanhados de uma declaração de entrega e depósito legal 

assinada pelo estudante em que ateste que o trabalho apresentado é 
da sua exclusiva autoria e que a utilização de contribuições ou textos 
alheios está devidamente identificada e referenciada, bem como, as 
condições de disponibilização para efeitos de depósito legal;

e) […];
f) Ser entregue, um exemplar, em suporte digital (formato pdf/A ou 

formato aberto equivalente) com permissão de reprodução.

Artigo 32.º

[…]

1 — […].
2 — […]:

a) […]:

i) […];
ii) […];
iii) […];
iv) […];
v) […];
vi) […].

b) […]:

i) […];
ii) […];
iii) […].

c) […].

3 — […]:

A: […]
B: […]
C: […]

4 — […].
5 — Nos casos em que haja lugar a correções formais da disserta-

ção, trabalho de projeto e do relatório de estágio exaradas na ata do 
ato público de defesa, o estudante deve entregar ao presidente do júri 
o exemplar final do trabalho, em suporte digital, com as correções 
formais introduzidas no prazo de 5 dias úteis a contar da data do ato 
público.

6 — Compete ao presidente do júri verificar o cumprimento das 
correções formais da dissertação, do trabalho de projeto e do relatório 
de estágio exaradas na ata do ato público de defesa, entregando o 
exemplar do trabalho e a declaração de conformidade ao coordenador 
de curso no prazo de 5 dias úteis.

7 — Após a receção do exemplar do trabalho e da declaração de 
conformidade referidas no número anterior o coordenador de curso 
deve proceder ao lançamento da classificação final no prazo de 5 
dias de calendário, mediante entrega da respetiva ata nos serviços 
académicos.

Artigo 36.º
[…]

1 — […].
2 — O relatório de estágio deve ser redigido em português, po-

dendo, em casos devidamente fundamentados, por solicitação do 
estudante e com a anuência do orientador de estágio da Escola, ser 
aceite relatório redigido em língua estrangeira.

3 — […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […].

Artigo 37.º
[…]

1 — […].
2 — […]:
a) […];
b) O rigor na elaboração do relatório e a sua forma de apresentação, 

avaliados pelo orientador da Escola numa escala numérica inteira de 
0 a 20 e representando 50 % da classificação final; pode solicitar -se 
aos estudantes que seja promovida a discussão oral do relatório apre-
sentado, desde que tal conste dos critérios de avaliação definidos pela 
comissão científico -pedagógica de curso para atribuição da classifi-
cação final ao relatório, devendo esta informação ser disponibilizada 
aos estudantes no início do semestre;

c) […].

3 — […]:
a) […];
b) […].

4 — […].
5 — […].
6 — […].
7 — […].»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 2 do artigo 9.º, os n.os 2 e 3 do artigo 10.º e os 
n.os 3, 4 e 5 do artigo 14.º

Artigo 4.º
Publicação de versão consolidada

A versão consolidada do Regulamento de Avaliação do Aproveita-
mento dos Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do 
Instituto Politécnico de Leiria, com as alterações resultantes do presente 
diploma, encontra -se disponível para consulta no sítio da Internet da 
Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente alteração entra em vigor no ano letivo 2018 -2019.
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 Regulamento n.º 619/2018

Regulamento de Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes
da Escola Superior de Artes e Design

de Caldas da Rainha do Instituto Politécnico de Leiria

Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º do Regulamento Académico do 1.º Ci-
clo de Estudos do Instituto Politécnico de Leiria, do n.º 4 do artigo 32.º do 
Regulamento Académico do 2.º Ciclo de Estudos do Instituto Politécnico 
de Leiria, do n.º 4 do artigo 2.º do Regulamento de Avaliação e Frequência 
dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais do Instituto Politécnico de 
Leiria e do n.º 6 do artigo 10.º do Regulamento de Cursos de Pós -Graduação 
não Conferentes de Grau do Instituto Politécnico de Leiria, foi homolo-
gado por meu despacho de 7 de setembro o Regulamento de Avaliação do 
Aproveitamento dos Estudantes da Escola Superior de Artes e Design de 
Caldas da Rainha do Instituto Politécnico de Leiria, aprovado pelo Diretor 
e pelo Conselho Pedagógico da referida Escola, que se publica em anexo.

7 de setembro de 2018. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa.


